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Resumo
O presente artigo foca os aspetos institucionais da história recente do 
Instituto de Higiene e Medicina Tropical (IHMT), dos anos cinquenta 
do século XX até ao presente. Para tal, debruça-se sobre a sua organi-
zação interna, as atividades de investigação, ensino e intervenção, e as 
colaborações nacionais e internacionais tanto na fase colonial como no 
período pós-colonial. Ao focar o percurso científico do Instituto preten-
de-se preencher uma lacuna na literatura publicada. Começando com o I 
Congresso Nacional de Medicina Tropical em 1952, a história do IHMT 
até 1974 é dominada pelo contexto colonial português. Inicia-se uma 
nova fase com a queda do Estado Novo, a descolonização, e a adesão ao 
Programa Tropical Diseases Research (TDR) da Organização Mundial de 
Saúde (OMS). As frequentes reorganizações internas de caráter cientí-
fico, financeiro e operacional são analisadas no contexto das mudanças 
políticos, de tutela e de modelos de gestão que tiveram um impacto 
significativo sobre as atividades do Instituto. O enquadramento destas é 
também analisado contra o pano de fundo da crescente importância da 
cooperação internacional com a OMS, com a Comunidade Económica 
Europeia/União Europeia (CEE/UE), e com os países de língua oficial 
portuguesa.
Palavras Chave: 
História da medicina tropical, investigação biomédica, formação acadé-
mica, saúde pública, saúde global.
Abstract 
The present article focuses on the institutional aspects of the recent 
history of the IHMT, from the mid twentieth century to the present. In 
order to do so, it analyses its internal organization, research, training 
and intervention, as well as national and international relations during 
the colonial and the post-colonial periods. By associating internal and 
external changes, the essay intends to contextualize the scientific ques-
tions discussed in the other texts of this dossier and simultaneously fill 
a gap in the published literature. Beginning with the first National Con-
gress on Tropical Medicine in 1952, the Institute’s history until 1974 is 
dominated by the Portuguese colonial context. A new phase is initiated 
with the fall of the New State, decolonization, and Portugal’s joining of 
the Tropical Diseases Research (TDR) programme of the World Health Or-
ganization (WHO). The frequent internal reorganizations of a scientific, 
financial and operational nature are analysed in the context of political 
changes, and alterations in ministerial supervision and of management 
models which had a significant impact on the Institute’s activities. The 
framing of the latter is also addressed against the background of the 
growing importance of international bilateral and multilateral coopera-
tion with the WHO, the CEE/UE, and PALOP and CPLP countries.
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History of tropical medicine, biomedical research, academic training, 
public health, global health.
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1. Introdução
Os estudos sobre a história das Escolas de Medicina Tropi-
cal na Europa que têm sido publicados durante as últimas 
décadas debruçaram-se principalmente sobre a produção 
científica destas, e sobre os protagonistas mais emblemáticos 
na área da medicina tropical e os seus percursos académicos 
(Morange & Fantini, 1991; Mannweiler, 1998; Power, 1999; 
Baetens, 2009). As escolas em questão, que surgiram nos fins 
do século XIX e no início do século XX no Reino Unido, 
França, Alemanha, Portugal e Bélgica, foram fundamentais 
para a profissionalização da medicina tropical e a sua conso-
lidação no quadro da ciência médica. A sua história está tam-
bém profundamente enraizada na introdução de conceitos 
e práticas da medicina tropical nas colónias dos respetivos 
impérios destes países em África e Ásia. Contudo, apesar 
das revindicações nacionais acerca da historiografia das des-
cobertas e proezas científicas destas escolas, dificilmente se 
pode falar de uma ciência ‘nacional’, mas antes de uma ciên-
cia inter- e trans-nacional (Mertens & Lachenal, 2012). De-
vido ao facto de estas escolas estarem, por definição, viradas 
para o exterior, e a microbiologia, parasitologia e epidemio-
logia serem áreas de estudo muito internacionalizados, exis-
te uma tensão latente entre os elementos nacionais e globais 
das narrativas sobre a sua atuação. 
O presente artigo pretende preencher uma lacuna no que 
diz respeito ao percurso do Instituto de Higiene e Medici-
na Tropical (IHMT), fundado como a Escola de Medicina 
Tropical Medicine (EMT) em 1902 e rebatizado Instituto de 
Medicina Tropical (IMT) em 1935. Além de algumas ache-
gas para a sua história (Damas Mora, 1941; Azevedo, 1958; 
Abranches, 2004; Amaral, 2008; Castro, 2013), o estudo da 
sua evolução institucional ainda é incipiente, estando mais 
centrado no seu período formativo. Por conseguinte, o foco 
principal deste estudo situa-se na fase pós-1945, quando o 
IMT conhece uma rápida expansão assumindo novas tarefas 
na sequência da criação da OMS e na implementação de pro-
gramas de combate às endemias nas colónias de então. 
Por a fase inicial e o período entre guerras não serem aqui 
abordados, acrescentam-se umas curtas notas históricas. Se 
bem que o IHMT tem estado na vanguarda dos desenvol-
vimentos da investigação e ensino da medicina tropical em 
Portugal, houve outras instituições portuguesas que o ante-
cederam, como por ex. o Laboratório de Microbiologia da 
Faculdade de Medicina em Lisboa criado em 1886, o Insti-
tuto Bacteriológico em 1892, o Gabinete de Bacteriologia 
do Hospital da Marinha, e o Instituto Central de Higiene 
em 1899 e que em 1945 se tornou o Instituto Superior de 
Higiene1. A Escola surgiu na sequência das revindicações fei-
tas por Miguel Bombarda para uma escola vocacionada para 
a investigação e formação de profissionais especializados 
em questões de higiene e saneamento nos trópicos (Damas 
Mora, 1941: 197; Amaral, 2008: 306/7; Castro, 2013: 34). 
Desde o XV Congresso Internacional de Medicina organiza-
do pela EMT em Abril de 1906, esta integrou-se em redes 
internacionais de escolas de medicina tropical em Europa 
(e.g. com o Reino Unido, França, Alemanha, Espanha, Itália, 
Bélgica e os Países Baixos), além dos Estados Unidos, Brasil, 
Venezuela, África do Sul, Rodésia, e outros países. A ligação 
estreita entre a EMT e o Hospital Colonial/Hospital do Ul-
tramar em Lisboa, ambos fundados em 1902, fez com que 
a medicina tropical cedo evoluísse para uma nova disciplina 
clínica em Portugal. 
Desde então, o Instituto mudou várias vezes de tutela (da Se-
cretaria de Estado da Marinha e Ultramar, Ministério das Co-
lónias/Ultramar, Secretaria de Estado da Saúde/Ministério 
de Assuntos Sociais, Universidade NOVA de Lisboa-UNL/ 
Ministério de Educação), além de passar por sucessivas 
reorganizações e alterações de estatutos e regulamento (em 
1920, 1931, 1955, 1967, 1972, 1980, 1983, 1990, 1998 e 
2009). Em relação aos seus congéneres europeus, houve um 
desfasamento em termos de modelos e áreas de intervenção, 
por causa da descolonização tardia, que também teve um im-
pacto sobre a sua identidade ‘nacional’ e ‘internacional’. A 
sua integração na Universidade NOVA de Lisboa em 1980 
também significou uma alteração do seu estatuto, de labora-
tório estatal para uma instituição com autonomia própria e 
independência académica. Ao longo do seu percurso, o foco 
da sua atuação mudou de um contexto imperial e colonial 
para a cooperação transnacional no quadro da saúde inter-
nacional e global, cujos eventos mais importantes podem ser 
vistos na cronologia abaixo. A primeira parte do artigo está 
centrada na evolução do IHMT na fase de 1950 até 1974 e 
a ênfase sobre o combate a doença do sono e malária num 
quadro imperial, enquanto a segunda se debruça sobre o seu 
papel na internacionalização da saúde pública e na diversifi-
cação da medicina tropical. 
Cronologia 
- 1952: I Conferência Nacional de Medicina Tropical
- 1955: Novo regulamento interno
- 1955: Criação Institutos de Investigação Médica em Angola 
& Moçambique 
- 1957: Criação da Comissão de Higiene e Saúde, Ministério 
do Ultramar
- 1958: VI Congresso Internacional de Medicina Tropical e 
de Paludismo  
- 1958: Inauguração novo edifício
- 1966: Reforma Institucional: IMT muda de nome para 
ENSPMT (até 1972)
- 1967: Novo regulamento Interno da ENSPMT
- 1972: Reforma Institucional: ENSPMT rebatizado IHMT 
com nova orgânica interna
- 1974: Adesão Portugal e IHMT ao Programa TDR 
- 1975: Centro de Estudo de Doenças Infeciosas e Parasitá-
rias (CDIP)
- 1980: Reforma Institucional: IHMT integrado na Universi-
dade NOVA de Lisboa
- 1983: Novo regulamento interno do IHMT
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- 1985: Adesão de Portugal à Comunidade Europeia 
- 1992: Centro de Malária e Outras Doenças Tropicais 
(CMDT) ─ até 2015
- 1994: Unidade de Parasitologia e Microbiologia Médica 
(UPMM) ─  até 2015
- 1996: Fundação da CPLP
- 1998: Reforma Institucional do IHMT
- 2002: IV Congresso Europeu de Medicina Tropical; criação 
da ADMT
- 2009: Novo regulamento interno do IHMT
- 2010: Reforma institucional
- 2011: WHO Collaborating Centre, "Policy and planning of 
the workforce in health"
- 2012: I Congresso Luso-Brasileiro da História da Medicina 
Tropical
- 2013: II Conferência Nacional de Medicina Tropical
- 2015: Centre for Global Health and Tropical Medicine 
(GHMT)
- 2015: III Conferência Nacional de Medicina Tropical 
2. Contextos Coloniais:   
doença do sono e malária (1952-1975) 
Por altura do 50º aniversário do IMT em 1952, ano em que 
organizou a I Conferência Nacional de Medicina Tropical 
em Portugal, o Instituto tinha passado por uma fase de mu-
dança e expansão desde o início dos anos 40, quando Fraga 
de Azevedo assumiu a direção. Em 1943 o Instituto voltou 
a editar a sua própria revista científica, rebatizada Anais do 
Instituto de Medicina Tropical, além de ter iniciado uma nova 
etapa de internacionalização. Enquanto reforçava o seu papel 
no que diz respeito à prevenção e controlo de doenças en-
démicas nas colónias portuguesas na África e Ásia de então, 
os investigadores do Instituto ganharam maior visibilidade 
internacional, apresentando os resultados da sua investigação 
em encontro científicos em universidades estrangeiras e em 
fóruns internacionais como a OMS (Azevedo, 1958: 130-6). 
No ano de 1952 em que foi fundada a Sociedade Médica de 
Medicina Tropical, como secção da Sociedade das Ciências 
Médicas de Lisboa, o IMT organizou a I Conferência Na-
cional de Medicina Tropical. Este encontro foi um espelho 
dessas mudanças, refletindo-se nas mais de setenta comuni-
cações apresentadas por investigadores vindos de vários paí-
ses e continentes sobre a higiene tropical, aspetos clínicos 
da medicina tropical, microbiologia, parasitologia, serviços 
de saúde coloniais e o estado de saúde de populações locais 
(IMT, 1952a). Se bem que a maior parte dos participan-
tes viessem de Portugal e das suas colónias, outros foram 
oriundos do Brasil, Bélgica, Estado Unidos, Egipto, França 
e Reino Unido (Amaral, 2013: 5). A maior parte das con-
tribuições focou as doenças causadas por vetores, como a 
doença do sono e a malária e, em menor grau, as patologias 
infetocontagiosas, não esquecendo as helmintíases, outros 
protozoários, tuberculose e a lepra, além de questões de saú-
de pública, como a nutrição e a mortalidade infantil (IMT, 
1952b; Caldeira, Francês, Silva & Sousa, 2012). 
Estes tópicos refletiam a experiência acumulada do Institu-
to e de outras instituições semelhantes no mundo durante a 
primeira metade do século XX. Mas enquanto os simpósios 
ilustraram a grande ênfase sobre a doença do sono e a malá-
ria, as comunicações também sublinharam a importância de 
outros temas já referidos, seguindo as mudanças ocorridas 
desde a II Guerra Mundial e a criação da OMS. As aborda-
gens clínicas centraram-se nas doenças parasitárias como 
bilharziose, boubas, úlceras, filaríase, ancilostomíase, es-
quistossomose e doenças sexualmente transmissíveis (DST). 
Nas sessões sobre a organização dos serviços de saúde do 
ultramar, a investigação científica e a etnografia da saúde nas 
sociedades Africanas também foram abordadas, tal como a 
internacionalização da saúde, a saúde pública e programas 
de controlo de doenças tropicais, um assunto que deixava 
antever futuras desenvolvimentos no Instituto nesta área de 
estudo. 
2.1. A Doença do Sono, a Malária    
e as missões de combate 
Desde a primeira missão a Angola em 1901, o combate à 
doença do sono constituiu, durante o seu primeiro meio sé-
culo de atividade, o foco principal da investigação e inter-
venção da EMT/IMT, tal como para a maior parte das suas 
congéneres europeias (Shapiro, 1983: 227/8; Amaral, 2008: 
312; Afonso e Grácio, 2008: 2-5; Ribeiro, 2012: 151; Cas-
tro, 2013: 9-14). Apesar de algumas missões emblemáticas 
como aquela na Ilha do Príncipe e outras de curta duração 
terem sido empreendidas durante as primeiras décadas do 
século XX, foi a partir de 1945 que a criação de missões de 
caráter permanente alterou de forma decisiva o quadro da 
sua ação, a começar com a Missão de Combate à Doença 
do Sono na Guiné (1945). No espaço de uma década e meia 
seguiram-se outras missões permanentes em Moçambique, 
nomeadamente a Missão de Combate às Tripanossomía-
ses (1945), a Missão de Prospeção de Endemias em Angola 
em 1950, a Missão de Estudo de Endemias em Cabo Verde 
em 1955, em Timor em 1957 e finalmente em São Tomé e 
Príncipe em 19622. Além das missões permanentes, o Insti-
tuto também enviava pontualmente missões de estudo para 
averiguar e investigar surtos no terreno. Outras patologias 
como a febre-amarela, tuberculose, varíola, cólera, boubas, 
1-   A partir de 1971, o Instituto Nacional de Saúde (INSA) - Ricardo Jorge
2-  Para Angola, ver DL.nº 37727 de 30 de janeiro de 1950; Cabo Verde, ver DL 
nº.40.077, de 4 de Março de 1955; esta Missão foi substituída pela Missão para a 
Erradicação do Paludismo de Cabo Verde, ver DL. nº. 45.348 de 12 de Novembro 
1963; para a Missão Permanente de Estudo e Combate às Endemias de Timor, ver 
DL nº. 41329, de 23 de Outubro de 1957, que foi extinta pelo DL nº. 46.168, de 
20 de Janeiro 1965 e transformada na Brigada Itinerante de Estudo e Combate às 
Endemias de Timor; a Missão de Estudo e Combate a Endemias em São Tomé e 
Príncipe foi criado pelo DL nº. 42.845, de 11 de Fevereiro 1960.
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bilharziose e lepra também foram estudadas e tratadas pelos 
seus quadros. Precursores da globalização da saúde pública, es-
tas Missões e programas de erradicação e controlo de doenças 
endémicas estabeleceram um padrão de organização do espa-
ço, da recolha de dados clínicos, de prevenção e tratamento 
das populações, e de ensaios clínicos com novos fármacos, um 
modelo que foi desenvolvido através das experiências acumu-
ladas com o combate à doença do sono na África subsaariana. 
Organizadas e equipadas a partir da metrópole com base num 
conceito vertical de saúde pública, estas missões pretenderam 
erradicar e controlar doenças endémicas nas colónias através 
de campanhas de larga escala que focaram determinadas pato-
logias, deixando os cuidados ditos ‘horizontais’ para os servi-
ços de saúde das respetivas colónias3.
O Combate estava intimamente ligado à investigação pelo que 
uma parte significativa dos recursos humanos e financeiros da 
EMT/IMT era canalizada para a pesquisa nas Missões de Com-
bate à Doença do Sono e a outras endemias criadas a seguir à 
II Guerra Mundial. Para suportar estes encargos, o orçamen-
to do Instituto aumentou significativamente durante os anos 
cinquenta, recebendo uma parte da contribuição do Ultramar, 
tal como a Junta das Investigações Científicas do Ultramar 
(JICU)4, o Hospital do Ultramar e a Agência Geral do Ultra-
mar (AN, 1956). No caso da Guiné, o combate à doença do 
sono e aos seus vetores estendia-se a toda a colónia criando 
novas infraestruturas para este efeito (Havik, 2014), enquan-
to as campanhas em Angola se limitaram em grande parte às 
regiões do Norte e em Moçambique, onde a doença do sono 
tomava a forma de uma epizootia, afetaram o Centro e Norte 
do território. Neste contexto, o médico Fernando Simões da 
Cruz Ferreira, que chefiava a Missão na Guiné, representou o 
IHMT no comité de peritos da OMS sobre a doença do sono.
Se bem que as atividades do Instituto até 1974 se cingissem 
principalmente às colónias Portuguesas em África e Ásia, con-
sideradas o alvo principal da sua ação5, um dos aspetos for-
mativos da especialização do Instituto surgiu em Portugal, 
nomeadamente no quadro do combate contra a malária ou 
sezonismo. Tal como Espanha, Itália e Grécia, também se de-
senvolveram programas em Portugal para erradicar a doença 
e o vetor, e introduzir cuidados preventivos em áreas onde era 
endémica. A partir dos anos trinta intensificaram-se as cola-
borações internacionais com o Comité de Saúde da Sociedade 
das Nações e a Fundação Rockefeller, que resultaram na cons-
trução da Estação Experimental de Benavente e, mais tarde, 
do Instituto de Malariologia de Águas de Moura (Saavedra, 
2003)6 sob a direção de Francisco Cambournac desde 1939, 
que desenhou o plano nacional da campanha anti malárica. 
Este malariologista ingressou em 1942 no Instituto de Medi-
cina Tropical (IMT), assim conhecido desde 1935. 
O alcance das intervenções do Instituto sobre a malária au-
mentou significativamente com o apoio da OMS a partir da 
sua criação em 1948. Nas colónias, as campanhas de estudo 
da malária estavam entregues às Missões de Prospeção de 
Doenças Endémicas, e o combate às diferentes Missões de 
Combate de endemias, incluindo também a doença do sono 
e, mais tarde, a tuberculose (Azevedo, 1976: 54-6). Finan-
ciadas através de verbas disponibilizadas pelo Ministério do 
Ultramar, as missões colaboravam com os serviços de saúde 
das colónias, e com as autoridades administrativas locais e 
provinciais. Estas missões, sobre as quais o Instituto exercia 
a tutela, estabeleceram redes de serviços clínicos, laborató-
rios de análise e brigadas móveis7. As intervenções das Mis-
sões Permanentes incluíram recenseamentos, vacinações em 
massa, saneamento, campanhas de sensibilização e profilaxia, 
como a distribuição de fármacos anti maláricos e mosqui-
teiros, além de medidas de erradicação de vetores como a 
pulverização com inseticidas. 
Baseado na experiência acumulada do Instituto e seguindo 
as linhas de orientação da OMS, o combate à malária obteve 
sucessos notáveis nas Ilhas de Cabo Verde nos anos cinquen-
ta, a começar pela Ilha do Sal nos fins dos anos quarenta. 
Outras campanhas foram conduzidas em Angola, Moçambi-
que, Guiné, São Tomé e Príncipe, Goa, Macau e Timor. As 
experiências entretanto obtidas pela Fundação Rockefeller 
no Brasil, Itália e Egipto e o Programa de Erradicação da Ma-
lária, lançado pela OMS em 1955 (que não incluiu o conti-
nente africano), marcaram uma mudança radical no combate 
contra a doença e na sua organização (Cambournac, 1966). 
O VI Congresso Internacional de Medicina Tropical e de Pa-
ludismo, que o IMT acolheu em 1958, e que coincidiu com a 
inauguração do edifício onde hoje se encontra instalado, per-
mitiu lançar novos olhares sobre as suas colaborações com 
as autoridades sanitárias coloniais de então e a organização 
desses serviços, as suas atividades e a sua produção clínica 
e científica (IMT, 1958). Os principais temas do Congresso 
debatidos pelos foram a parasitologia, epidemiologia, clíni-
ca, controlo e erradicação da malária, tripanossomíase, fila-
ríase, leishmaniose, schistosomose e amebíase, mas também 
a nutrição, o saneamento doméstico e industrial, e a bioesta-
tística (IMT, 1958). A sua organização também refletia a ên-
fase crescente dada ao combate a malária por as campanhas 
em curso contra a doença de sono terem entretanto reduzi-
dos drasticamente a incidência desta nos focos endémicos na 
Guiné e no Norte de Angola (Cambournac, 1971: 421-3). 
2.2. Infraestruturas e redes de investigação  
permanentes nas colónias
Já previstos na reforma dos serviços de saúde coloniais de 
1945 e no regulamento interno do IMT de 1955, e entre-
tanto reclamados pela direção de Fraga de Azevedo, o esta-
belecimento dos Institutos de Investigação Médica (IIM) em 
Angola (IIMA) e Moçambique (IIMM) em 1955, permitiu a 
criação de entidades autónomas vocacionadas para a medi-
cina tropical e o controlo de doenças endémicas no espaço 
colonial (Azevedo, 1958: 66)8. A comparação feita com ins-
tituições já existentes em territórios vizinhos, por exemplo 
na África Ocidental e Central Francesa (AOF e AEF), e nas 
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colónias britânicas e belgas, servia para propor um enqua-
dramento que se coadunava com os recursos limitados do 
IMT e incentivar colaborações científicas trans-coloniais9. 
Ao incorporar outros organismos já existentes como a Co-
missão para a Prospeção de Endemias em Angola e da Es-
tação Anti-Malárica de Lourenço Marques (EAM), os IIM 
estenderam as suas intervenções para o estudo e a imple-
mentação de medidas de prevenção e terapia para um vasto 
leque de patologias (Casaca, 1958: 335; Soeiro, 1958; 377). 
Deste modo, ficaram incumbidos de estudos bacteriológi-
cos, virológicos, parasitológicos, e da clínica tropical, e pela 
organização de cursos de formação de técnicos auxiliares lo-
cais (Soeiro, 1958: 379).
Enquanto a JICU (Castelo, 2012) era responsável pela tutela 
dos IIM nas colónias, os diretores eram nomeados por pro-
posta do IMT que também estava encarregado da supervisão 
da investigação empreendida, atuando como ‘intermediário’ 
entre os IIM e a Junta (Correia, 1955: 906). Os quadros dos 
IIM recebiam formação em Portugal mas também em países 
em África, Ásia e América Latina, com o apoio da OMS e 
da Fundação Rockefeller (Casaca, 1958: 343; Soeiro, 1958: 
394). Tal como no caso das Missões de Prospeção e Comba-
te, estas medidas correspondiam à necessidade de criar uma 
capacidade local especializada de investigação e interven-
ção complementar aos serviços de saúde coloniais (Ribei-
ro, 2012: 149-51). O fato de estes institutos se dedicarem a 
patologias endémicas como a febre-amarela, schistosomose, 
ancilostomíase, oncocercose, treponematoses, bilharziose 
e DSTs, aproximava-os das novas perspetivas sobre a saúde 
pública internacional, seguindo as orientações da OMS para 
regiões tropicais.
A criação da Comissão de Higiene e Saúde pelo Ministério 
do Ultramar em 1957 que integrava a direção e professo-
res do IMT, conferiu ao Instituto o papel de coordenação 
e fiscalização dos serviços de saúde ultramarinos, de inter-
mediário privilegiado entre peritos da metrópole, territó-
rios ultramarinos e estrangeiros, além de orientar medidas 
para melhorar as condições de saúde das populações.10 Com 
a criação de Faculdades de Medicina em Luanda e Maputo 
nos anos sessenta11, reforçaram-se as relações institucionais e 
profissionais entre estas e os IIM, e também com Faculdades 
de Medicina em Portugal e o próprio Instituto em Lisboa. 
2.3. Projeção da medicina tropical portuguesa para 
a cena internacional e impacto do conflito armado
A introdução de novas infraestruturas regionais pela OMS 
nos anos cinquenta também contribuiu para intensificar as 
colaborações ao nível internacional na área de saúde pública 
em África, além de aumentar a capacidade de investigação 
e intervenção no terreno. O envolvimento de quadros do 
Instituto como peritos da OMS consolidou a integração do 
IMT nas instituições e redes de saúde internacional. A pro-
jeção da medicina tropical portuguesa para a cena interna-
cional, também passou por várias áreas de investigação, além 
da malária (Francisco Cambournac), parasitologia (J. Fraga 
de Azevedo), febre-amarela (Manuel Pinto), nutrição (Jorge 
Janz), doença do sono (Fernando Simões da Cruz Ferreira), 
lepra (Augusto Salazar Leite) e boubas (Carlos Trincão), to-
dos membros dos comités de peritos da OMS na sua área de 
especialização (Salazar Leite, 1958: 498).
A eleição de Francisco Cambournac em 1953 para o cargo 
de diretor do recém- criado Bureau Regional para Afrique 
(BRA) da OMS em Brazzaville, onde serviu dois mandatos, 
incentivou uma maior coordenação regional e consolidação 
dos programas de erradicação, controlo e prevenção de en-
demias em África, além de criar sinergias entre as diferentes 
agências internacionais. O BRA se torna desde a sua cria-
ção o eixo principal da luta contra as patologias endémicas 
em África criando programas específicas de intervenção no 
terreno e formação de quadros para combater a malária, 
febre-amarela, tripanossomíase, bilharziose, ancilostomíase, 
oncocercose, peste bubónica, lepra, varíola, tuberculose e 
cólera, além de focar a saúde materno- infantil, a saúde men-
tal, a malnutrição e o saneamento básico12. Além disso, deu 
prioridade a coleção, compilação e divulgação de estatísticas 
demográficas e sanitárias sobre os territórios africanos que 
permitirem um melhor planeamento das intervenções na 
área da saúde pública. 
Contudo, o impacto do conflito armado na África Portu-
guesa iria deixar marcas profundas ao nível da cooperação 
internacional e inter-Africana no domínio da saúde pública e 
o combate as endemias, e testar a capacidade de intervenção 
do Instituto e dos próprios serviços de saúde no terreno. As 
3-  Acerca dos diferentes modelos de intervenção na saúde pública, ver C.L. Gonza-
lez (1965) Mass campaigns and general health services, Genebra: Organização Mundial 
de Saúde.
4-  A Junta das Missões Geográficas e de Investigações do Ultramar (JMGIU) foi 
criada através do Decreto-Lei n.º 26.180, de 7 de Julho de 1936. Mais tarde foi 
transformada na Junta de Investigações do Ultramar pelo DL. Nº. 35.395, de 26 de 
Dezembro 1945, e na JICU pelo DL. 583/73, de 6 de Novembro de 1973. Sobre o 
orçamento do Instituto, ver Azevedo (1958): 77 e Azevedo (1960): 513.
5-  A observação de que devia "ser no Ultramar como é óbvio que principalmente 
o Instituto deve exercer a sua ação investigadora" feita por Fraga de Azevedo em 
1946, define claramente o âmbito da intervenção do IMT nesta fase; ver Azevedo 
(1946): 815.
6- Atualmente, o Centro de Estudos de Vetores e Doenças Infeciosas Francisco 
Cambournac (CEVDI/INSA).
7- Sobre as brigadas móveis em Angola, ver Pires (2012): 14-21.
8- Ver J. Fraga de Azevedo, Proposta sobre a criação de Centros de Investigação 
nas colónias portuguesas de África, in: Azevedo (1948): 504-9. O então diretor do 
IMT sugeria a criação de uma rede semelhante aos Institutos Pasteur, sob a tutela 
do IMT, vocacionada para investigação, formação e intervenção, com atribuições 
mais abrangentes que as Missões existentes. Ver também art.º 1º.4, DL. Nº. 40.055 
de 14 de Fevereiro 1955.  
9-  Ver Decreto-Lei nº. 40.078, 7-3-1955; as atividades dos institutos foram regula-
das pelo Decreto-Lei nº. 41.536, de 24 de Fevereiro 1958.
10- Ver Decreto-Lei nº. 41.169 de 29 de Junho 1957; Diário do Governo, Iª Série, 
nº. 148, 29 de Junho 1957, 671-86. Esta lei, que alterou a orgânica do Ministério 
do Ultramar, determinou no art.º 47 que a referida comissão era também composta 
por um Inspetor Superior de Saúde e a direção do Hospital do Ultramar. O IMT 
também acolheu a Direção Geral de Saúde e Assistência no Ultramar (criado em 
1960) e a Inspeção Superior de Saúde no Ultramar (ENSPMT, 1971: 19).
11- Inicialmente, estas faculdades, fundadas em 1962, faziam parte dos chamados 
Estudos Gerais Universitários, e só ganharam o estatuto de faculdades universitárias 
em 1968.
12- Ver OMS, VII Assemblée Mondiale de la Santé, Commission du Programme 
e du Budget, Procès-Verbal Provisoire de la Troisième Séance, A7/P&B/Min/3 
Corr.2, Genebra, 20-5-1954: 2-5; e também OMS, Conseil Exécutif, Procès-Ver-
bal de la XXIXe Session, EB29/Min/11 Ref. 1, Genebra, 1962: 312-22.
90
guerras coloniais (1961-1975) levaram a uma sobreposição 
de serviços de saúde, nomeadamente civis, militares e dos 
movimentos de libertação. A anexação de Goa pela India em 
1961, e o começo da guerra em Angola no mesmo ano, na 
Guiné em 1963 e em Moçambique no ano seguinte, con-
tribuíram para condicionar o papel do IMT e das missões 
por este lideradas, em termos geográficos, operacionais e 
financeiros (Abranches, 2003: 83-90). Por conseguinte, a 
participação dos quadros do Instituto nas diferentes missões 
permanentes e temporárias tornou-se mais irregular e espo-
rádica e afetou o número de publicações científicas dos seus 
investigadores e também dos quadros médicos dos serviços 
de saúde com base em pesquisas in loco13.
Apesar da reeleição de Francisco Cambournac como di-
retor do BRA em 195814, as mudanças políticas em África 
provocadas pela descolonização e a independência de paí-
ses africanos, tiveram repercussões para Portugal e para a 
sua representação em organizações internacionais como as 
Nações Unidas até o fim do Estado Novo (Silva, 1995). A 
oposição de alguns países recém-independentes contra o pa-
pel de Portugal nas guerras em África, acabou por levar à 
sua suspensão – junto com a África do Sul – da participação 
nas reuniões do Bureau Regional da OMS para África em 
196415. A suspensão de Portugal das reuniões da OMS e das 
suas comissões regionais em 1966 travou a realização de pro-
jetos de intervenção na área da saúde sob a égide da OMS na 
metrópole e nos seus territórios ultramarinos16. No fim dos 
anos sessenta, a OMS não patrocinou ou supervisionou ne-
nhum projeto de saúde pública em Angola e Moçambique17. 
Por conseguinte, a intervenção do IMT no palco internacio-
nal ficou condicionado, mesmo que o Bureau Regional de 
África e o Bureau Regional do Pacifico Ocidental - que se 
mostrou mais recetivo - continuassem a solicitar dados sobre 
questões de saúde pública no espaço ultramarino. Esta circu-
lação de informação não foi interrompida, devido às redes 
profissionais e pessoais construídas pelos quadros do Insti-
tuto ao longo dos anos, por ex. através das suas respetivas 
comissões de peritos da OMS (Amaral, et al, 2013: 21).18
Durante este período (1966-1974), a Fundação Calouste 
Gulbenkian, que iniciou a sua intervenção na área de saúde 
em 1957, apoiou projetos neste sector em colaboração com 
os respetivos serviços de saúde, o IIM, quadros das Missões 
de Combate às Endemias nas ‘províncias ultramarinas’ de en-
tão, por ex. no combate a oncocercose ou cegueira dos rios 
em Moçambique (Ferreira, 1990: 454-7; Amaral & Havik, 
2014: 9). As Forças Armadas Portuguesas também intervi-
riam na área da saúde bem como os movimentos indepen-
dentistas nas áreas libertadas, que também providenciaram 
apoios aos refugiados nos países vizinhos (Martins, 2001)19. 
Mesmo que no quadro do III Plano de Fomento (1968-1973) 
que pela primeira vez contemplou a saúde pública, sublinhar 
a "relevância essencial" desta e anuncia a vontade de sistema-
tizar e coordenar o sector (Lopes, 1987: 110; Caeiro, 2005: 
211), os montantes envolvidos eram muito reduzidos em 
comparação com a área prioritária da indústria extrativa e 
transformadora nas colónias20. 
2.4. Avanços e recuos: reformas institucionais
As reformas introduzidas em 1966 por ocasião da criação 
da Escola Nacional de Saúde Pública e Medicina Tropical 
(ENSPMT), que sucede ao IMT, tinham o objetivo de ma-
ximizar a capacidade conjunta de investigação e ensino num 
período de diminuição de recursos humanos e financeiros 
(Abranches, 2004: 92)21. Se bem que a acumulação de res-
ponsabilidades nas áreas de saúde pública e medicina tropical 
parecessem ser complementares e tenham seguido reformas 
semelhantes às de outros países, a tão desejada integração 
do IMT no ensino superior ficou adiada (Azevedo, 1976: 
30-2). O regulamento interno da nova Escola22 divide-a em 
dois ramos, de saúde pública e de medicina tropical, dando 
prioridade ao ensino - os cursos e cadeiras - como entidades 
estruturantes da ENSPMT, e à formação de quadros de saú-
de, enquanto omitia atividades relevantes do IMT, como as 
missões permanentes de combate às endemias (Abranches, 
2004: 98)23.
O novo contexto institucional contribuiu entretanto para 
reconfigurar o seu papel, incentivando novas áreas de conhe-
cimento como a saúde pública e a medicina do trabalho, que 
se traduziram em investigação e em novos cursos de pós-gra-
duação, além de cursos intensivos, de atualização e de aper-
feiçoamento (ENSPMT, 1971: 22/3; Ferrinho et al 2012; 
Grácio e Grácio 2012; Viveiros 2012). Os laços do Instituto 
com as faculdades de medicina foram reforçadas (Câmara 
Corporativa, 1962: 1554) de acordo com as recomendações 
da OMS, uma política que acabou por se consolidar através 
da sua integração na UNL em 198024. 
No âmbito da cooperação existente com as colónias foram 
também encetadas colaborações de docência com as novas 
faculdades médicas de Luanda e de Lourenço Marques: dois 
professores do Instituto ensinaram também na Faculdade de 
Medicina de Luanda: Fernando da Cruz Ferreira, que entre 
1970 e 1973 foi professor de Clínica das Doenças Tropicais 
e diretor do Hospital Universitário de Luanda e Carlos Ma-
nuel dos Santos Reis, que em 1972-1973 foi Professor de Hi-
giene e Medicina Social. Em termos de investigação, denota-
-se uma ênfase crescente sobre a saúde pública na metrópole 
e na Europa, bem como Brasil (Abranches, 2004: 101), ao 
mesmo tempo que se diversifica e aprofunda o leque de pa-
tologias estudadas para incluir a tuberculose, leishmaniose, a 
doença de Chagas, a filaríase e as arboviroses (por ex. den-
gue)25. 
As reformas introduzidas em 1972 desfizeram a ENSPMT, 
criando o Instituto de Higiene e Medicina Tropical (IHMT) 
que ficou sob a tutela do Ministério do Ultramar e uma Es-
cola Nacional de Saúde Pública autónoma26. Estas mudanças 
seguiram-se a uma reforma dos serviços de saúde em Por-
tugal decretado no ano anterior após um longo debate entre 
Artigo Original
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o governo e as organizações médicas profissionais (Ferreira, 
1990: 459-89; Costa, 2009: 198-211; Campos e Simões, 
2014: 33-7)27. 
Em termos da sua organização interna, o Instituto ganha mais 
espessura com a criação das disciplinas e dos departamentos 
(de saúde pública, da clínica das doenças tropicais, de parasi-
tologia, de microbiologia e de epidemiologia) para melhorar 
a capacidade de coordenação interna e a criação de novos 
laboratórios, assim estabelecendo um padrão que serviu de 
orientação para as décadas seguintes28. O novo regulamento 
sublinhou também a importância da formação pós-graduada 
e da atribuição de bolsas de estudo, da criação de núcleos de 
investigação e do intercâmbio institucional 29. 
A fundação dos Institutos Provinciais de Saúde em Angola 
e Moçambique em 1970, permitiu entretanto intensificar 
colaborações em termos de investigação, planeamento e 
formação entre o IHMT, os Institutos Provinciais e as Fa-
culdades de Medicina nestes territórios (ENSPMT, 1971: 
39/40; Cambournac, 1973: 82; Casaca, 1973; Medeiros, 
1973; Abranches, 2004: 115-7) contra o pano de fundo do 
conflito armado30.
3.  A Globalização da Saúde Pública 
e da Medicina Tropical (1974-hoje)
Enquanto durante as primeiras décadas do século XX, o es-
tudo de um número limitado de doenças, como a doença do 
sono e a malária, tiveram um papel preponderante na ação 
do Instituto e na sua produção científica, a partir de mea-
dos dos anos setenta as atenções centraram-se numa cada vez 
maior diversidade de patologias, incluído a leishmaniose, o 
dengue e a doença de Chagas. Nos anos oitenta, o IHMT 
dedica-se também à investigação de novas patologias como 
o vírus da imunodeficiência humana (VIH). Estas mudanças 
estavam não somente relacionadas com as mudanças políti-
cas nacionais, a seguir à revolução de Abril de 1974, mas 
também a mudanças na conjuntura internacional, com a 
adesão de Portugal à Comunidade Europeia em 1985, bem 
como a sua ‘reintegração’ nas organizações internacionais de 
onde tinha sido excluído durante a guerra colonial. 
A queda do Estado Novo alterou radicalmente o contexto 
político do país, abrindo o caminho para novas abordagens 
sobre a saúde pública e sistemas de saúde. A fundação do 
Serviço Nacional de Saúde (SNS) em 1979 teve um impacto 
profundo sobre a saúde preventiva e curativa em Portugal 
(Ferreira, 1990: 497-533; Campos e Simões, 2014: 40-9; 
Barbosa, 2014)31. Por conseguinte, nas próximas décadas, as 
linhas de investigação, ensino e intervenção do IHMT fica-
ram cada vez mais ancoradas no conceito de saúde pública e 
cuidados primários de saúde, impulsionado pela conferência 
de Alma Ata em 1978. 
O fim do império obrigou também a um repensar do papel 
do Instituto no que diz respeito as antigas colónias que en-
13- Os relatórios anuais dos Serviços de Saúde de Angola e Moçambique mostram 
que durante o conflito, as publicações e colaborações internacionais dos médicos do 
quadro diminuíram significativamente e que estavam essencialmente circunscritos 
as relações com a metrópole; ver Relatório, Serviços de Saúde e Assistência de 
Angola, Síntese das Actividades durante o ano de 1971, Luanda; Arquivo Histórico 
Ultramarino (AHU), MU (Ministério do Ultramar), Fundo DGSA (Direção Geral 
de Saúde e Assistência), AHU, MU, DGSA, RSH-004 Serviços de Saúde de Angola. 
E também, Relatório, Situação Sanitária da Província de Moçambique, Secretaria 
Provincial de Saúde e Assistência, Setembro 1971, Lourenço Marques; Arquivo 
Histórico Ultramarino (AHU), MU (Ministério do Ultramar), Fundo DGSA (Di-
reção Geral de Saúde e Assistência), AHU, MU, DGSA, RSH-004 Serviços de Saúde 
de Angola e AHU MU DGSA RSH-004 Serviços de Saúde de Moçambique.
14- Ver OMS, Conseil Exécutif, Comité Régional d’Afrique, Rapport de la Huitiè-
me Session, Monrovia, EB23/26, 23-12-1958: 4.
15- Ver AHU, MU, DGSA – RHS-015 OMS, Vol. V: Processo 7/4, subprocesso 3. 
Para a representação portuguesa em organizações internacionais que antecederam 
a exclusão de Portugal destas reuniões, ver Shapiro (1983): 310-16. Em 1962, as 
Nações Unidas decidiram criar um programa virado para as colónias portuguesas, 
nomeadamente Special (Health) Training Programme for Territories under Portuguese Ad-
ministration, para preencher lacunas quanto aos recursos humanos, nomeadamente 
para profissionais de saúde. 16-
16- See ‘Suspension of Portugal’s Rights: Resolution passed by Health Assembly 
Committee’, United Nations Press Services, Press Release, H/1899, 16-5-1966; 
AHU, MU, DGSA – RHS-015 OMS, Vol. V, Subprocesso 2; ver também Shapiro 
(1983): 329/30.
17- See OMS, Presse, Communiqué AFRO69/031, 22-9-1969; AHU, MU, DGSA, 
RHS-015 OMS.
18- Ver por exemplo os seguintes docentes do IMT: Salazar Leite, Alexandre Sar-
mento, M.A. de Andrade e Silva e Manuel Reimão Pinto; AHU, MU, DGSA, OMS, 
Processo 7/7, OMS Peritos. Para a defesa feita por Salazar Leite em prol das políti-
cas de saúde coloniais e a sua crítica da ‘politização’ da medicina tropical na Assem-
bleia da ONU em 1967, ver Shapiro (1983): 334. Sobre a exclusão de Portugal dos 
apoios científicos e financeiras da OMS, ver o discurso do mesmo como deputado 
na Assembleia Nacional, ver: Diário das Sessões da Assembleia Nacional, IX Legislatura, 
3, 113, 15-12-1967: 2137.
19- Ver também para Angola, Eduardo dos Santos, L’assistance médicale dans les maquis 
angolais, Lusaka, Dezembro 1969, SOAS Archives, Londres, Portuguese Colonies 
Collection, MS 346184/1-10 (Box 1); e para a Guiné, PAIGC. Partido Africano 
para a Independência da Guiné e Cabo Verde. Departamento de Saúde. Evolution 
et bilan pendant dix années de lutte, 1974, Centro de Informação e Documentação 
Amílcar Cabral, Lisboa.
20- Outros países, como o Reino Unido e a França, introduziram novas formas de 
financiamento através de programas como a Colonial Development Welfare Act (1940 
& 1945) e FIDES (Fond d'Investissement pour le Développement Économique et Sociale des 
Territoires d'Outre-Mer, 1946) respetivamente, incluindo a área da saúde pública e da 
medicina tropical, programas esses que facilitaram a ‘descolonização’ de políticas e 
conceitos na intervenção, investigação e o ensino e a transição para a saúde interna-
cional (Power, 1999: 105-128).
21- Ver DL nº. 47.102 de 16 de Julho de 1966 para a criação da ENSMPT, e DL. 
Nº.47.102, 16-7-1967 para o regulamento da nova Escola.
22- Ver DL. Nº. 47.951 de 21 se Setembro de 1967.
23- Houve quem, no Instituto, tivesse exprimido dúvidas acerca da possível dupli-
cação de serviços, do aumento dos custos operacionais e da falta de financiamento 
como consequência da fusão de 1966 (Leite, 1967: 1885). O orçamento do IMT 
atinge o seu auge em 1969, descendo a seguir a valores semelhantes (corrigidos 
para a inflação), antes da sua fusão com a ENSP (Azevedo, 1976: 32).
24- No caso do surto de cólera em Lisboa em 1971, que testou a capacidade de 
intervenção rápida das instituições na área da saúde pública, a ENSPMT colaborou 
com o Instituto Nacional de Saúde, o Instituto Bacteriológico Câmara Pestana e o 
Laboratório do Hospital de Santa Maria sob a coordenação da Direção Geral da 
Saúde (Ferreira, 1990: 553-68).
25- Durante a vigência da ENSPMT a revista do IMT foi rebatizado Anais da Escola 
Nacional de Saúde Pública e de Medicina Tropical (1967-1972). 
26-  DL 372/72, in: Diário do Governo, 1.ª Série, Nº 230, 02-10-1972 e DL 
206/73, in: Diário do Governo, 1.ª Série, Nº 106, 05-05-1973. 
27-  DL 413/71, in: Diário do Governo, Série 1, nº. 228, 27-9-1971 que estabele-
ceu o direito universal a cuidados de saúde, e DL 414/71, 27-9-1971 que reorga-
nizou o Ministério de Saúde.
28- As disciplinas em questão foram saúde pública, administração sanitária, higiene 
materno-infantil e pediatria social, clínica das doenças tropicais, dermatologia e 
venereologia, entomologia, helmintologia, protozoologia, bacteriologia e imuno-
logia, virologia, micologia, epidemiologia, e bioestatística. Ver DL nº. 206/73 de 5 
de Maio 1973. A proposta inicial para a ENSPMT submetida em 1962 foi contudo 
diferente, por já prever a criação de onze cadeiras, incluído antropologia cultural, 
medicina de trabalho, higiene mental e formação sanitária (Câmara Corporativa, 
1962: 1561). A cadeira de bioestatística foi introduzida pelo DL nº. 43.387, in: 
Diário do Governo, 1ª Série, nº. 283, 7-12-1960, e a cadeira em antropologia tro-
pical no mesmo ano; ver DL 43.161, in: Diário do Governo, 1ª Série, Nº. 212, 
12-09-1960
29- Ver os artigos 1º, b, c, f, h, e art.º 2º c, do DL nº. 206/73.
30- DL. Nº. 509/70, in: Diário do Governo, 236/70 Série I, 12-10-1970.
31- DL n.º 56/79, in: Diário da República. Iª Série, N.º 214, 15-9-1979. Ver tam-
bém a Lei de Bases da Saúde, DL Nº. 48/90, 24-8-1990, in: Diário da República, 
1ª série, nº. 191, por exemplo Base I, 1-4 sobre o papel do Estado na promoção 
da saúde pública, e o Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, DL. Nº. 11/93, in: 
Diário da República, Série 1-A, nº. 12, 15-1-1993. 
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tretanto se tornaram independentes. O Instituto reiniciou as 
colaborações com as autoridades de saúde destes países no 
reforço aos seus sistemas de saúde, no quadro da investigação 
sobre as suas principais doenças endémicas, e em programas 
de ensino e formação de quadros de saúde sobre medicina 
tropical, a saúde preventiva, a higiene e saúde pública e nu-
trição. Estas políticas espelharam a internacionalização da 
saúde pública que se iniciou nos anos sessenta e o reforço da 
medicina preventiva e da ênfase sobre os cuidados primários 
de saúde desde a conferência da OMS de Alma Ata em 1978. 
O Special Programme for Research and Training in Tropical Disea-
ses (TDR) das Nações Unidas que foi lançado em Junho de 
1974 com a participação de Portugal, redirecionou as políti-
cas de controlo e erradicação da malária e para as chamadas 
doenças negligenciadas, como lepra, leishmaniose, oncocer-
cose, schistosomose, a doença de Chagas e a doença do sono 
(WHO, 2007: 10)32. Cofinanciado pela OMS, e apoiado pela 
PNUD, UNICEF e o Banco Mundial, o programa pretendia 
e pretende melhorar sistemas de saúde pública e de preven-
ção através da introdução de novas ferramentas de controlo 
de doenças e de vetores (incluído novos testes de diagnósti-
co rápido, fármacos e vacinas), reforçar o a capacidade das 
instituições locais e melhorar as condições sanitárias para as 
populações mais afetadas e vulneráveis, recorrendo a parce-
rias público-privadas quando relevante. O programa trouxe 
novos investimentos em estudos epidemiológicos para criar 
bases de dados empíricos fiáveis sobre doenças negligencia-
das, a sua distribuição geográfica e a sua evolução, tornando 
a bioestatística médica e a ciência da implementação em im-
portantes instrumentos para o desenvolvimento de estraté-
gias inovadoras (WHO, 2007: 34-77)33. No seguimento do 
lançamento do Programa TDR, o IHMT inaugurou o Centro 
de Estudo de Doenças Infeciosas e Parasitárias (CDIP) em 
1975, participando em iniciativas de investigação e formação 
em África e Ásia.34 Este centro formou um novo núcleo de 
investigação em Portugal, por exemplo sobre leishmaniose, 
retomando o trabalho feito por Fraga de Azevedo nos anos 
quarenta, com o apoio do programa TDR. Mais recentemen-
te o TDR apoiou investigação do IHMT em malária e ento-
mologia em projetos coordenados por Virgílio do Rosário, 
João Pinto e Pedro Cravo. Portugal tem também estado ati-
vo no Joint Coordinating Board do TDR, sempre representado 
pelo IHMT, nomeadamente pelo seu diretor, entre 2011 e 
2014. A partir de 2015 o Instituto continuará a participar 
nos órgãos decisórios do TDR com o estatuto de observador 
com um representante (Sónia Dias) no Scientific and Technical 
Advisory Committee (STAC). 
3.1. A internacionalização do IHMT: 
CEE, PALOP e CPLP
A integração aguardada do Instituto na UNL, que se reali-
zou em 198035, significou uma mudança de tutela do Depar-
tamento de Saúde do Ministério de Assunto Sociais (desde 
1976) 36 para o Ministério de Educação e Ciência. Esta re-
forma permitiu ao Instituto desenvolver e intensificar a co-
laboração já existente com a Faculdade de Ciências Médicas 
da UNL (fundada em 1977), cujos professores assumiram 
a direção do IHMT desde a sua criação, com exceção dos 
períodos 1997-2000 e de 2010 à direção atual, além de rees-
tabelecer e consolidar os programas de ensino em geral e 
de pós-graduação em particular, e beneficiar do acesso a re-
des académicas internacionais de relevo e financiamento de 
investigação científica. Ao mesmo tempo, a nova configura-
ção37 reforçou a autonomia e criou novas oportunidades para 
desenvolver estratégias para aumentar o seu contributo na 
produção e divulgação de conhecimento, e ao mesmo tempo 
ganhar maior projeção ao nível nacional e internacional. En-
quanto a reforma de 1976 já preconizava o papel do IHMT 
como prestador de conhecimento técnico aos serviços de 
saúde em Portugal e a ‘países tropicais’, o decreto lei de 
1983 que regulava as suas funções e organização sublinhou 
as suas responsabilidades ao nível nacional, nomeadamente 
para "(…) estimular e desenvolver intervenções em termos 
de assistência técnica e cooperação no domínio de saúde pú-
blica e medicina tropical".38 Mas a mesma legislação também 
sublinhava o papel internacional e o reforço dos laços com 
países de língua portuguesa, apoiada financeiramente pelo 
Ministério de Negócios Estrangeiros para a implementação 
destes programas e projetos39. 
Como unidade autónoma no quadro universitário, o IHMT 
aumentou consideravelmente os apoios financeiros, em for-
ma de bolsas de investigação para doutorandos e pós-docs 
para projetos de investigação e de formação, e para financia-
mento estrutural para centros de investigação. Para uma me-
lhor coordenação da sua investigação, em 1992/3, especia-
listas do IHMT em malária fundaram o Centro de Malária e 
Outras Doenças Tropicais (CMDT), com verbas plurianuais 
disponibilizadas pela Junta Nacional de Investigação Cien-
tífica e Tecnológica (JNICT)40. Estas verbas passaram a ser 
disponibilizadas pela FCT (Fundação para a Ciência e Tec-
nologia) a partir da sua criação em 1997. O CMDT, que se 
tornou um laboratório associado da FCT em 2004, e que se 
extingue em Março de 2015 com a criação do GHTM (Glo-
bal Health and Tropical Medicine), era, na altura, composto por 
cinco grupos de investigação, nomeadamente Bioestatística 
e Bioinformática, Medicina Tropical e do Viajante, Saúde de 
Populações, Parasitologia Médica e Sistemas e Serviços de 
Saúde. O Centro teve como objetivos principais o desenvol-
vimento de parcerias com seus congéneres noutros países, 
para desenvolver novas estratégias de controlo e prevenção 
de doenças endémicas e reforçar a capacidade de países em 
desenvolvimento nos trópicos no que diz respeito a investi-
gação, formação e consultoria, sobretudo em Estados da Co-
munidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). Ao nível 
interno e externo, os investigadores do CMDT colaboraram 
de forma estreita com o Hospital Egas Moniz, o Instituto 
Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, laboratórios nacionais, 
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a Faculdade de Ciências Médicas de Lisboa, a Fundação Ca-
louste Gulbenkian, com a OMS e com a Comissão Europeia. 
As atividades do CMDT rapidamente se estenderam a to-
das os países de língua oficial portuguesa. Deste modo, cria-
ram-se novas infraestruturas como por exemplo clínicas e 
laboratórios, e colaborações para o controlo de patologias 
endémicas. Além disso, investigadores do Instituto também 
colaboraram com as autoridades sanitárias e faculdades de 
medicina destes países no que diz respeito a intervenções 
de emergência no caso de surtos e epidemias, e a organiza-
ção de cursos de formação, workshops e cursos de mestrado e 
de doutoramento nas suas áreas de competência. As colabo-
rações do CMDT estenderam-se também com instituições 
e laboratórios na África do Sul, Egipto, Tanzânia, México, 
Cuba, Colômbia e Tailândia. Em 2006, investigadores do 
CMDT fundaram a Rede de Investigação e Investimento em 
Saúde dedicada ao estudo multidisciplinar da malária (RI-
DES- Malária) em países da CPLP, que iniciou também pro-
gramas de formação para estudantes africanos e serviu como 
uma plataforma de debate sobre as políticas de controlo da 
malária e doenças negligenciadas (CMDT, 2007; Almeida et 
al, 2010; Silva et al, 2011) e lançou a Plataforma Ibérica de 
Malária em 2007. No momento atual, as colaborações do 
IHMT estendem-se a cerca de 50 países em todos os conti-
nentes.
Um segundo centro de investigação, a Unidade de Parasito-
logia e Microbiologia Médicas (UPMM) foi criado no IHMT 
em 1994, beneficiando também do apoio financeiro pluria-
nual da JNICT e da FCT a partir de 1997. Composto por 
seis grupos de investigação, de entomologia, helmintologia, 
virologia, microbiologia, botânica e saúde internacional, a 
unidade funcionou em colaboração com o CMDT e com 
outros centros de investigação nacionais e estrangeiros. As 
atividades da Unidade, que se extingue também em Mar-
ço de 2015, centraram-se na investigação sobre bilharziose, 
entomologia, leishmaniose, chikungunya, rotavírus, VIH e 
tuberculose. 
Através das suas relações privilegiadas com os PALOP – que 
se estenderam a todos os estados membros da CPLP após a 
sua criação em 1996 – o IHMT, as suas unidades e os seus 
centros facultaram apoio académico e institucional para re-
forçar os sistemas de saúde e os programas de controlo e er-
radicação destes países. O fim das hostilidades e a paz obtida 
em Moçambique em 1992 e em Angola em 2002 criaram 
novas oportunidades para a cooperação, incluído acordos 
com o Instituto Nacional de Saúde de Moçambique e com 
os Serviços de Saúde das Forças Armadas de Angola (IHMT, 
1994: 15; IHMT, 2005: 7), além de projetos de investiga-
ção. Estas iniciativas foram reforçadas através do protocolo 
com o Instituto de Cooperação Portuguesa (hoje Instituto 
Camões), concluído em 2001, para a definição das políticas 
de desenvolvimento no domínio da saúde (IHMT, 2001: 7). 
Investigadores do IHMT participaram em outras iniciativas 
ao nível de saúde global através de acordos bilaterais com os 
PALOP e países da CPLP, mas também cada vez mais através 
de redes de investigação internacionais. Os investigadores 
dos dois centros (CMDT e UPMM) empenharam-se no ter-
reno no combate contra a epidemia da doença do sono em 
Angola e contra surtos de malária em São Tomé em 1985 e 
Cabo Verde nos meados dos anos noventa, e em campanhas 
contra a oncocercose, cólera e VIH na Guiné-Bissau (CMDT, 
1995-1999: 20; IHMT, 1997: 33; Abranches, 2004: 163-5; 
191). Com o apoio da Fundação Calouste Gulbenkian e com 
financiamentos do Estado português, o IHMT assumiu a su-
pervisão de unidades de saúde e de laboratórios na Guiné 
Bissau e em São Tomé e Príncipe, experiências que mostra-
ram os limites da sua capacidade em gerir unidades externas 
permanentes à semelhança das missões da época colonial 
(IHMT, 1997-1999: 15; Abranches, 2004: 172-4; 187-8). 
Na Guiné-Bissau foi inaugurado o Centro de Medicina Tro-
pical (CMT) anexo ao Hospital Simão Mendes em Bissau em 
198941. O IHMT também iniciou colaborações em cursos 
de medicina tropical e saúde pública com as Faculdades de 
Medicina da Universidade de Agostinho Neto em Luanda e a 
Universidade Eduardo Mondlane em Maputo (IHMT, 2006: 
10). 
A adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia 
(CEE) em 1985 criou novas sinergias no que diz respeito à 
integração em redes transnacionais de investigação e defini-
ção de políticas de saúde pública, e o acesso a financiamento 
estratégico para projetos de I & D. Os efeitos da adesão de 
Portugal a CEE não se fizeram esperar não somente em ter-
mos das verbas disponibilizados pela CEE através de fundos 
estruturais para a investigação em Portugal, mas também ao 
nível do reforço dos laços do Instituto com os seus congé-
neres europeias no quadro de redes de investigação e ensino 
32 - No caso da doença do sono, existe um desfasamento entre as políticas seguidas 
no espaço colonial português, onde o combate contra a doença do sono continuou 
até a 1974/75, e os países africanos que descolonizaram nos anos sessenta, onde 
se fez notar uma mudança de estratégia em termos de luta contra as endemias e 
políticas de saúde pública. 
33- Sobre a contribuição do Instituto ao programa TDR, ver Amaral e Havik (2014). 
34- O primeiro centro do IMT foi inaugurado em 1944, nomeadamente o Centro 
de Estudos de Medicina Tropical, pelo Instituto de Alta Cultura (IAC), atribuindo 
bolsas de estudo para a investigação. A colaboração com o IAC já estava previsto 
no regulamento de 1955; ver DL. Nº. 40.055, art.º 1.5. O Centro de Estudos das 
Doenças Infeciosas foi fundado em 1966 novamente com o apoio do IAC, seguindo 
pelo Centro de Estudos de Epidemiologia Tropical (ENSPMT, 1971: 40/1). 
35-  Ver DL. 164/80, de 26 de Maio 1980. 
36- DL. 576/76, 21-7-1976, in: Diário da República, I Série, Nº. 169, 21-7-1976. 
37- DL. 64/83, in: Diário da República, série 1, nº. 167, 22-7-1983. Estes estatu-
tos foram alterados em 1990 no seguimento da introdução de nova legislação que 
regulava a autonomia das universidades em Portugal. 
38- Ver art.º 3º, DL. Nº. 64/83, de 22 de Julho 1983.
39- Ver art.º 4º, 3-4, DL. Nº. 64/83, de 22 de Julho 1983
40- A Junta Nacional de Investigação Científica e Tecnológica (JNICT) foi fundada 
em 1967; ver DL. Nº. 47.791, in: Diário do Governo, 1ª série, nº. 160, 11-7-1967.
41- Ver Decreto n.º 30/89, Acordo de Cooperação entre a República Portuguesa 
e a República da Guiné-Bissau Visando a Criação e o Funcionamento do Centro de 
Medicina Tropical da República da Guiné-Bissau. Este Centro, que se transformou 
na prática numa "unidade generalista" por causa da procura de serviços de saúde 
pela população guineense (IHMT, 1998: 9), foi destruído durante a Guerra de Bis-
sau em 1998/9 (IHMT, 1998: 10), mas reaberto como laboratório análises clínicas 
com apoio do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD) em 2005; 
ver também IHMT, 1994: 4. A tutela do Hospital Agostinho Neto em São Tomé foi 




de medicina tropical42. A participação do IHMT em redes 
institucionais inclui a Federação Europeia das Sociedades de 
Medicina (FESTMIH) – em que, através da ADMT, o IHMT 
retém no momento atual a vice-presidência da Direção – e 
a Federação Internacional de Sociedades de Medicina Tropi-
cal, em cuja direção têm assento dois professores do IHMT. 
O IHMT organizou, em colaboração com a FESTMIH, em 
Lisboa, de 8 a 11 de Setembro de 2002, o III Congresso Eu-
ropeu de Medicina Tropical e Saúde Internacional no âmbi-
to das comemorações do seu primeiro centenário (IHMT, 
2002: 7/8). 
Outras redes em que o Instituto participa ativamente são a 
TropEdEurop e a TropNetEurop que deram um impulso im-
portante a cooperação intraeuropeia para a partilha e a cons-
tituição de bases comuns de bioestatística, o intercâmbio de 
conhecimento e o desenvolvimento de estratégias preventi-
vas na área da medicina tropical e saúde internacional. Atual-
mente, a rede de TropEdEurop inclui 19 instituições dedi-
cadas ao ensino e a formação na área da medicina tropical 
e saúde global na Europa. A TropNetEurop, foi fundada em 
1999 por escolas e institutos de medicina tropical para criar 
sinergias no que diz respeito a vigilância, aconselhamento e 
tratamento de doenças infeciosas importadas no espaço eu-
ropeu. Os relatórios da TropNetEurop sobre a clínica do via-
jante e dos migrantes estão principalmente focados na (re)
introdução de arboviroses, como dengue e chikungunya, de 
malária e de schistosomose e dos seus vetores/hospedeiros 
intermediários através de pessoas que regressam ou oriundas 
de áreas onde estas doenças são endémicas43. A importância 
crescente de movimentos migratórios para a saúde pública 
e o reforço do papel da medicina tropical na elaboração de 
políticas e medidas de prevenção intraeuropeias, teve im-
plicações a vários níveis, por exemplo no que diz respeito a 
realização de investigação quantitativa e qualitativa de carác-
ter multi- e trans-disciplinar por especialistas do Instituto na 
área da saúde pública, saúde internacional, e sistemas de saú-
de, além da intensificação a colaboração institucional entre a 
comunidade científica e autoridades sanitárias e serviços de 
saúde dos países membros. 
3.2. Recursos e redes para investigação e ensino 
Se bem que a sua estrutura interna tenha passado por su-
cessivas reformas em 1955, 1967 e 1972 que criaram - e 
desfizeram - entidades com responsabilidades de investiga-
ção e de ensino, com estas reformas institucionais, a partir 
de 1983 o IHMT ganha maior autonomia ao se tornar num 
Instituto integrado da UNL44.
Em 1983 o Instituto passou por uma série de reorganizações 
internas, que alteraram significativamente as estruturas e o 
funcionamento da investigação e do ensino, redesenhados de 
acordo com os estatutos da UNL (ver organograma 1). In-
ternamente, o Instituto ficou dividido em três departamen-
tos, nomeadamente de Clínica de Doenças Tropicais, de Pa- 
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rasitologia e de Saúde Pública Tropical45. Simultaneamente, 
o Instituto manteve a sua colaboração estreita com o antigo 
Hospital do Ultramar, agora renomeado Hospital Egas Mo-
niz, através de consultas clínica tropical do próprio IHMT 
mas integrado no SNS, através de consultas de Clínica de 
Doenças Infectocontagiosas do HEM46. 
As alterações estatutárias, introduzidos em 1990, permitem 
corrigir algumas lacunas na sua organização, por exemplo no 
que diz respeito aos departamentos, que constituíam naque-
la altura as unidades chaves do Instituto47. Aos departamen-
tos já existentes de clínica das doenças tropicais, de parasi-
tologia, e de saúde pública, acrescenta-se outro em 1990, 
nomeadamente de microbiologia (Oliveira, 1991: 8/9; 
Abranches, 2004: 179). A entrada em vigor de novos esta-
tutos em 1997 e um novo regulamento interno em 199848 
(ver organograma 2), levam à constituição de 13 unidades de 
investigação e ensino (UEI) criando novas unidades especia-
lizadas em malária, leishmaniose, VIH e DST, e sistemas de 
saúde. Estas UEI, operando de forma horizontal com maior 
autonomia administrativa e financeira, permitiram integrar 
as atividades de investigação com as pedagógicas, obedecen-
do a áreas programáticas (IHMT, 1998: 5/6; IHMT, 1999: 
9/10; Abranches, 2004: 213).
As reformas sucessivas também se fizeram sentir no quadro 
do ensino ministrado no IHMT. Enquanto o seu primeiro 
doutorado em medicina tropical foi atribuído em 1987, em 
1995 seguiu o primeiro doutorado em Ciências Biomédicas. 
O ano de 1994 viu o aparecimento da oferta do seu primei-
ro curso de mestrado, em parasitologia médica, e em 2003 
teve início o curso de mestrado em microbiologia médica. 
Em 2005 o Instituto atribuiu o primeiro doutoramento em 
saúde internacional, programa que foi criado em 2000. Em 
2006 inaugura mais três cursos de mestrado: em saúde e 
desenvolvimento, em saúde tropical e em ciências biomé-
dicas49.
Além disso, desenvolveram-se colaborações académicas com 
a Faculdade de Ciências Médicas, o ISEGI (Instituto Superior 
de Estatística e Gestão de Informação), a ENSP e a Faculdade 
de Ciências e Tecnologia da UNL assim como com a Faculda-
de de Medicina de Lisboa, a Faculdade de Medicina do Porto, 
a Universidade do Algarve e da Universidade de Santarém e 
o Instituto de Ciências Sociais (ICS-UL). Em Angola o IHMT 
tem protocolos de colaboração com o INSP (Instituto de Na-
cional de Saúde Pública), o CEDUMED (Centro de Estudos 
Avançados em Educação e Formação Médica), e a Ordem 
dos Médicos de Angola. No caso de Moçambique o IHMT 
colabora com o Centro de Biotecnologia da Universidade 
Eduardo Mondlane, com a Faculdade de Ciências de Saúde 
da Universidade Pedagógica, com a Faculdade de Ciências de 
Saúde da Universidade Lúrio, e com a Ordem dos Médicos 
de Moçambique; e também com a Universidade Zambeze. 
Com Cabo Verde, o IHMT colabora com a Universidade de 
42 -  Na altura o IMT já colaborava com as suas congéneres europeias, na Council of 
European Schools and Institutes of Tropical Medicine and Hygiene. 
43- Ver http://www.tropnet.net/
44-  Ver DL nº. 64/83, de 22 de Julho 1983, que altera o que ficou estipulado no 
DL 59/76, de 24 de Maio de 1976, no qual o Ministério de Assunto Sociais ficou 
com a tutela do IHMT.
45- Ver art.º 24º, 2, do DL. Nº. 64/83, de 22 de Julho 1983.
46- Ver art.º 49º, DL. Nº. 64/83, de 22 de Julho 1983. 
47- Além dos departamentos, a organização do Instituto com base nos estatutos de 
1990 inclui ainda as unidades autónomas de investigação e apoio e a clínica univer-
sitária de medicina tropical. 
48- Regulamento Interno, IHMT, Diário da República, II série, nº. 265, 13-11-
1999. 
49- Este ensino mais formal tem vindo a ser reforçado com ofertas recorrendo ao 
ensino à distância: enquanto em 2010 a oferta em EAD correspondia a zero ECTS, 
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Cabo Verde desde 2014. No Brasil o Instituto mantém colabora-
ções diretas e através da UNL com várias universidades federais 
e estaduais em programas de doutoramento e de pós-graduação, 
e acordos de intercâmbio e cooperação com a USP (Universi-
dade de São Paulo), a Universidade Federal de Goiás, Fundação 
Osvaldo Cruz, a Fundação de Medicina Tropical Doutor Heitor 
Vieira Dourado, o Instituto Evandro Chagas, e o Instituto de 
Medicina Integral Professor Fernando Figueira. 
São também de realçar as ofertas pedagógicas de especialização 
em medicina tropical. Desde 1972 que o curso do Instituto é 
uma exigência para o reconhecimento do título de especialista 
em medicina tropical; o IHMT tem tido várias colaborações 
em ofertas pedagógicas dos cursos de especialização em saúde 
pública oferecidos pelos PALOP que se tem multiplicado ao 
longo dos anos (Fronteira et al, 2014), coordenou uma oferta 
em Cabo Verde em 2011 e tem idoneidade reconhecida pela 
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Ordem dos Médicos de Portugal desde 2014. De entre 
as diversas ofertas de cursos eventuais realçam-se os 
que mais recentemente se denominaram de cursos de 
apoio ao desenvolvimento. 
As alterações introduzidas em 2010 (ver organogra-
ma 3) reduziram o número de UEIs, mas mantendo o 
princípio estruturante da autonomia, horizontalidade e 
flexibilidade das UEIs do regulamento de 199850. Na 
sequência da aprovação de novos estatutos em 2009, 
adaptando a organização a reforma do ensino superior 
e os novos estatutos da UNL, a investigação fica desde 
2010 entregue a quatro UEIs, de microbiologia médi-
ca, clínica das doenças tropicais, parasitologia médica, 
e saúde pública internacional e bioestatística (IHMT, 
2010). 
Com a acreditação do Centre for Global Health and Tropical 
Medicine (GHTM) como centro de I & D pela FCT no 
quadro do Plano Horizonte 2020 da EU em 2015, os 
centros de I & D então existentes deixam de ter conti-
nuidade (organograma 4). Por conseguinte, o GHTM 
integra quase todos os docentes e investigadores do 
IHMT. Desde então a organização da atividade científica 
fica centrada em três grupos principais, nomeadamen-
te Doenças causadas por vetores; Tuberculose, VIH e 
doenças oportunistas; e Saúde das populações, políticas 
e serviços saúde. Estes grupos estão integrados em duas 
áreas temáticas globais, a saber Saúde de viajantes e mi-
grantes, e Doenças emergentes e mudanças ambientais 
(IHMT, 2014. 3).
No que diz respeito ao financiamento do Instituto, houve mu-
danças notáveis ao longo dos anos (ver fig. 1). Um dos pro-
blemas mais recorrentes referidos nos relatórios anuais do 
Instituto relaciona-se com a grande dependência do OE, e 
as flutuações das verbas disponibilizadas ao longo dos anos. 
Esta situação levou à introdução em 1998 de um critério para 
o cálculo da verba proveniente do OE para as despesas com 
o pessoal (IHMT, 1998: 16/17) e funcionamento associado 
ao número de alunos inscritos (IHMT, 2004: 7) que foram 
entretanto suspensos no início da crise com as reduções or-
çamentais. No que diz respeito ao destino das verbas, os cus-
tos relativos ao pessoal aumentaram de 68,4% em 1998 para 
84,6% em 2008, mantendo-se estável desde então (IHMT, 
1998: 57; IHMT, 2009: 175; IHMT, 2012b: 6/7). Enquanto a 
maior fatia das receitas para o seu funcionamento provém do 
OE e do PIDDAC, a entrada do país na Comunidade Europeia 
e a criação de organismos nacionais como a JNICT e a FCT, 
aumentaram significativamente as verbas para a investigação 
e cooperação (ver fig. 4)51. Deste modo se satisfazia uma re-
vindicação de investigadores no que diz respeito à falta de fi-
nanciamento de investigação pelo ministério da tutela através 
do OE (IHMT, 1994: 17)52. Com o financiamento plurianual 
desde 1997, o CMDT e o UPMM consolidaram a sua posição 
institucional, além de serem responsáveis pela maior parte dos 
projetos de investigação, com destaque para o CMDT, que era 
responsável por aproximadamente metade da verba captada. 
O número total de projetos em execução do IHMT passou 
por um notável aumento, de 31 em 1998 para 35 em 2001, 
56 em 2004, 53 em 2007, 81 em 2010, atingindo o pico em 
2011 com 92 projetos, diminuindo a seguir até 45 em 2013 
(IHMT, 1998, 2001, 2004, 2007, 2010, 2011, 2013)53. As 
verbas anuais captadas através de financiamento competitivo, 
na sua grande maioria associadas a investigação e cooperação, 
mostram uma tendência menos linear. Subindo de uma forma 
constante de 1997 em diante, com uma percentagem de 7-8% 
ao ano (IHMT, 1999: 17), este crescimento continuou no in-
tervalo de 2003 para 2007. De 2007 em diante verifica-se a 
estabilização destas receitas (ver fig. 2).  No período de 2001 
até 2013, se bem que as receitas próprias denotem uma evolu-
ção positiva em termos absolutos e relativos, as verbas obtidas 
através do OE (ver fig. 3) também realçam a importância cres-
cente das outras receitas próprias do IHMT54.
50- Ver Despacho nº. 10588/2009, in: Diário da República, 2ª série, nº. 79, de 
23/4/2009.
51- Devido a sobreposições no que diz respeito as categorias de investigação e coo-
peração, o Instituto deixou de apresentar dados separados a partir de 2013. 
52- Até a criação da JNICT, hoje FCT, as verbas destinadas a investigação eram pro-
venientes de programas como STRIDE, do Instituto Português para a Cooperação, 
a Fundação Calouste Gulbenkian, e Fundação Luso-Americana para o Desenvolvi-
mento (IHMT, 1994: 17).
53- No que diz respeito ao financiamento competitivo para a actividade de investi-
gação científica, as verbas da FCT representavam 82.12% do total em 2014, e as da 
União Europeia 10,89% (IHMT 2014b: 13).
54- As receitas próprias tem origem nas propinas e outras taxas, bens e serviços, 
transferências e outras fontes.
Fig. 1: IHMT - Receitas e Despesas 2001 – 2013
Fonte: IHMT (2001, 2002, 2003, 2004, 2005, 2006, 2007, 2008, 2009a, 2010a, 
2011a, 2012a, 2013a); IHMT (2009b, 2010b, 2011b, 2012b, 2013b)
Fig. 2: IHMT – Receitas 2001 – 2013
Fonte: Ibid. Fig. 1 
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Uma das fontes de receitas próprias do IHMT é proveniente das 
inscrições para cursos de mestrado e doutoramento que aumen-
taram de 234 em 2001 para 357 em 2009. O crescente número 
de alunos vindos dos PALOP reflete a importância destes países 
para as atividades do Instituto. Outras receitas provém da clínica 
do viajante e das análises clínicas, que se associam a deslocação 
de nacionais e de populações migrantes dentro do espaço nacio-
nal e da UE com zonas endémicas. 
A criação, em 2001, do Gabinete de Cooperação sublinha a 
importância desta atividade para o IHMT, e a prioridade dada 
ao estabelecimento de protolocos e convénios com entidades 
nacionais e internacionais (IHMT, 2001). Desde então, a coo-
peração assumiu um papel mais relevante na proveniência das 
receitas, também em relação a investigação, principalmente no 
quadro de relações bilaterais com os PALOP e multilaterais com 
a CPLP (ver fig. 4) integradas nos programas de ajuda e desen-
volvimento coordenadas pelo IPAD – hoje Instituto Camões. O 
convénio assinado com a Fundação Osvaldo Cruz/FioCruz em 
2008, ancorado no quadro dos Planos Estratégico de Coope-
ração em Saúde (PECS) da CPLP, aumentou a participação em 
projetos transatlânticos de investigação, além de diversificar as 
fontes de financiamento. Em 2014, o IHMT assinou um proto-
colo com o Ministério de Saúde para intensificar a colaboração 
com os PALOP no quadro do programa Francisco Cambournac 
focado no estudo e a prevenção de doenças como a malária e 
doenças negligenciadas, nomeadamente o dengue, a doença do 
sono, e a leishmaniose. A Rede de Institutos Nacionais de Saú-
de Pública (RINSP) da CPLP constituída em Bissau em 2011 
e de que o IHMT faz parte pretende fortalecer a cooperação 
para melhorar os sistemas de saúde pública dos estados 
membros e o acesso aos cuidados e saúde por parte dos 
utentes55. 
O empenho do Instituto na integração em redes de inves-
tigação fica também expressa na organização de encon-
tros científicos de relevo. Desde 2012 o Instituto acolheu 
várias conferências, tal como I Encontro Luso-Brasileiro 
de História da Medicina Tropical que teve lugar no IHMT 
em 2012, em que se discutiu saberes, narrativas e práticas 
médicas ao nível global com um foco particular no Brasil, 
Portugal, e os espaços coloniais e pós-coloniais. No ano 
seguinte, como parte da celebração do seu 110º aniversá-
rio, o Instituto serve de palco à II Conferência Nacional 
de Medicina Tropical, após um interregno de sessenta 
anos. Os participantes apresentaram e debateram a inves-
tigação sobre os principais temas do encontro, nomeada-
mente a malária, tuberculose, VIH, a doença de Chagas, 
dengue, chikungunya e bilharziose. Os quase 300 inves-
tigadores vieram de Portugal, Espanha, o Reino Unido, 
Alemanha, Brasil, Cabo Verde, Angola e Moçambique, e 
de agências internacionais como a OMS. Os debates tam-
bém incidiram sobre a segurança alimentar, nutrição, ser-
viços de saúde públicos e privados, mercados de saúde e 
a saúde de populações e de migrantes, a saúde em África, 
e a cooperação Norte-Sul e Sul. Uma exposição dedicada 
a I Conferência de 1952 relembrou o percurso histórico 
do Instituto a crescente importância de doenças causadas por 
vetores, que grande destaque tiveram neste encontro, foi o 
tema principal do III Congresso Nacional de Medicina Tropical 
que teve lugar no IHMT em 2015, servindo também de anfi-
trião para o I Congresso Lusófono de Doenças Transmitidas por 
Vetores. Reunindo mais de 140 investigadores de 13 países, a 
conferência abordou o controlo de vetores combate a questões 
como de sublinham a importância dos laços com a comunidade 
científica internacional.
4. Conclusões
Durante o período em destaque, o Instituto passou por várias 
mudanças de regime e de tutela, de financiamento para a medi-
cina tropical, e da criação de um sistema nacional de saúde em 
Portugal. Entretanto, a medicina ‘tropical’ também mudou de 
estar inicialmente circunscrita a um contexto colonial para ficar 
cada vez mais abrangente em termos do seu alcance geográfi-
co, político e científico. Por conseguinte, estas mudanças tam-
bém se fizeram sentir ao nível da internacionalização da saúde 
pública com a criação da OMS e a globalização desta nos anos 
noventa através de novas formas de financiamento e coopera-
ção (Walt, 1998). Em termos de recursos, o Instituto passa por 
uma fase de forte crescimento nos anos cinquenta (Azevedo, 
1958: 80; 83), que não se prolongou nos anos sessenta. Após 
um período de mudanças institucionais, a queda do regime e 
a descolonização, inicia um percurso ascendente nos anos no-
Fig. 3: IHMT – Receitas Próprias 2003 – 2013
Fonte: Ibid. Fig. 1 
Fig. 4. IHMT – Transferências 2003 – 2011
Fonte: Ibid. Fig. 1 
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venta após a integração na UNL e na Comunidade Europeia nos 
anos oitenta, tendência que se inverteu devido as cortes do OE 
desde 2011. No que diz respeito ao financiamento do Instituto, 
a sua forte dependência do OE e a diminuição do financiamen-
to público, implicam optar por uma progressiva diversificação 
quanto à captação de recursos futuros para permitir a manuten-
ção e expansão das suas atividades de investigação, formação e 
cooperação56. 
O seu modo de funcionamento reflete as mudanças acima re-
feridas, necessitando maior flexibilidade, colaborações transna-
cionais e multidisciplinares, o trabalho em rede, e uma diversi-
dade e competitividade maior em termos de financiamento das 
atividades. Se a vocação atual do IHMT para as ciências biomédi-
cas, a medicina tropical e a saúde global espelha estas mudanças, 
a articulação expressa com os sistemas de saúde português e dos 
países da CPLP realçam a participação e integração do IHMT 
em instituições e programas de saúde pública no espaço lusófo-
no. As atividades das UEIs e o papel fulcral dos Centros de In-
vestigação como o CMDT e a UPMM revelam nitidamente essa 
crescente ênfase na saúde internacional e global, e sobretudo a 
eficácia da investigação em rede. Além disso, mostram em que 
medida as alterações climáticas, migrações humanas e de veto-
res, fatores socioecónomicos e conflitos que têm conduzido a 
um foco cada vez maior sobre doenças negligenciadas, da pobre-
za e (re)emergentes, tanto nas regiões tropicais como noutras 
zonas do mundo, deixaram a sua marca na atuação do Instituto. 
Outra mudança assinalável ao nível da organização é o abando-
no da gestão, coordenação e orientação de entidades externas 
ao Instituto, que se enraizou a partir de 1945 com as Missões 
Permanentes de Combate as Endemias, e que ainda persistiu 
após 1974 com as experiências, menos sucedidas, com a tutela 
do Hospital Agostinho Neto em S. Tomé e com o Centro de 
Medicina Tropical na Guiné-Bissau, hoje uma unidade orgânica 
do novo Instituto Nacional de Saúde Pública. O foco sobre a ca-
pacitação local, integrada nos programas regionais da OMS nos 
anos sessenta, sublinha a crescente importância dada a projetos 
e programas horizontais mediante a integração do combate de 
endemias nos próprios serviços de saúde dos países em ques-
tão. Deste modo, espera-se melhorar a eficácia e o alcance dos 
serviços e programas de controlo e prevenção na área da saúde 
pública nos países em questão e privilegiar o aprofundamento 
de áreas chaves de intervenção e especialização, assim reduzindo 
os custos operacionais. 
A criação da ENSPMT nos anos sessenta trouxe uma aproxima-
ção a área multidisciplinar da saúde pública, incluindo a medi-
cina social, a saúde ocupacional, a saúde mental, a sociologia e 
a antropologia cultural (IHMT, 1973: 8-12), que levou a uma 
diversificação da investigação e da oferta do ensino. Contudo, 
houve um desfasamento da atuação do Instituto em compara-
ção com as suas congéneres europeias ao nível do modelo de 
intervenção e colaboração seguido no terreno, situação que se 
alterou após a descolonização e a sua participação em programas 
como o TDR. A importância da saúde dos viajantes e migran-
tes que se acentuou desde os anos noventa, colocou uma maior 
ênfase nos programas de monitorização e vigilância no espaço 
europeu, através da colaboração com instituições vocacionadas 
para a saúde pública e à medicina de doenças (re)emergentes. 
Na sequência do surto dengue na Ilha da Madeira em 2012, o 
Instituto colaborou ao nível nacional atuando como consultor 
externo na monitorização e controlo, trabalhando de forma es-
treita com as autoridades municipais e serviços de saúde locais. 
 Apesar das mudanças operadas ao longo dos anos, os principais 
focos da colaboração internacional continuam ser os PALOP 
que surgem como um denominador comum da sua identida-
de institucional, e um objetivo ‘geoestratégico’ nas políticas de 
cooperação do Instituto ao longo da sua história. Contudo, é de 
notar uma crescente aproximação ao Brasil, que teve início nos 
anos cinquenta, e ficou reforçada após a criação da CPLP que 
resultou em colaborações ao nível da gestão, da investigação, no 
ensino e programas de intervenção, bilaterais e no âmbito do 
PECS-CPLP. 
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